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PROJETO DE RESOLUÇÃO
POPULAÇÕES MIGRANTES E FLUXOS DE MIGRAÇÃO NAS AMÉRICAS

(Aprovado na reunião de 11 de maio de 2009)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08) sobre populações migrantes e fluxos de migração nas Américas; 


RECORDANDO COM SATISFAÇÃO a decisão do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) de criar a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) na sessão realizada em 24 de outubro de 2007, a fim de analisar temas e fluxos de migração a partir de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em especial o Direito Internacional dos Direitos Humanos; 


RECORDANDO o importante trabalho que a OEA realiza na promoção e proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias; 


RECORDANDO TAMBÉM a aprovação, mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias; 


RECORDANDO ADEMAIS a resolução CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08) da Comissão Interamericana de Mulheres, aprovada em novembro de 2008, que solicita à CEAM que continue a incorporar a perspectiva de gênero à análise da migração internacional; 


CONSIDERANDO a importância de continuar a discutir e analisar a migração humana, tanto regular quanto irregular, e os fluxos de migração nas Américas, bem como suas causas e o impacto que provocam em todos os Estados membros da OEA; 


RECONHECENDO que a migração é também um reflexo dos processos de integração e globalização e um fenômeno que deve ser analisado a partir de uma perspectiva multilateral e multidimensional e com enfoque de gênero; 


RECONHECENDO TAMBÉM que todos os Estados membros da OEA são países de origem, trânsito e destino de migrantes bem como a importância social e econômica das migrações nesses Estados; 


DESTACANDO a importância de dispor de informações precisas e oportunas com relação aos trabalhadores migrantes e de indicadores confiáveis sobre as tendências da migração no Hemisfério, como base para a formulação de políticas públicas, atividades de cooperação e um intercâmbio de melhores práticas;

LEVANDO EM CONTA que esses fluxos de migração muito provavelmente aumentarão em virtude de fatores sociais, econômicos, políticos e demográficos, entre outros, inclusive a migração resultante dos esforços da integração sub-regional; 

TOMANDO NOTA das discussões da reunião da CEAM realizada em 13 de fevereiro de 2009, de acordo com a resolução AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08), destinada a definir maneiras de vincular os esforços da OEA aos processos regionais de consulta sobre migração, entre eles a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações e o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL, todos mencionados no documento CE/AM-77/09 rev. 3; e 


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos resultados da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, realizada em 12 de fevereiro de 2009, de acordo com a resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), que salientou a necessidade de que se acompanhe de perto o impacto que a crise financeira global pode exercer nos fluxos e tendências da migração,  
RESOLVE:

1.
Acolher com satisfação o trabalho que vem realizando a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) na análise dos problemas e fluxos de migração de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em especial o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

2. 
Agradecer os trabalhos que vêm sendo realizados pela Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), em especial a discussão sobre programas de trabalho temporário, migração e desenvolvimento, fuga de cérebros, situações de desastre, assistência a comunidades de migrantes, assistência e proteção consulares e perspectivas de gênero na migração.

3.
Incentivar a CEAM e a Secretaria-Geral a que continuem a envolver plenamente os Estados membros no processo de planejamento e execução de atividades.

4.
Reafirmar a importância de se dispor de dados e informações sobre migração, destacando entre eles o Sistema de Informação sobre Migração das Américas (SIMA), e agradecer as contribuições dos Estados membros para o intercâmbio de informações e melhores práticas relacionadas com as estruturas jurídicas, regulamentos, políticas e programas em vigor.

5.
Agradecer o empenho da Secretaria-Geral da OEA em contribuir para aperfeiçoar as informações e o conhecimento sobre as tendências e fluxos migratórios durante a fase inicial de implementação do Sistema Contínuo de Relatórios de Migração do Trabalho para as Américas (SICREMI). 

6.
Solicitar à OEA, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), que continue a trabalhar para encontrar maneiras de vincular esforços e intercambiar informações na área da migração com os processos regionais vinculados ao tema da migração, dentre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL e a Comunidade Andina de Nações e outros fóruns e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho. 

7. 
Incentivar os Estados membros a que continuem a intercambiar experiências e a prestar informações à Secretaria-geral sobre as estruturas jurídicas, regulamentos, políticas e programas em vigor.  


8.
Solicitar à OEA que intensifique seu importante trabalho sobre os importantes temas de migração e desenvolvimento, remessas, fuga de cérebros e migração, perspectivas de gênero e crianças e adolescentes migrantes, bem como examine como a crise econômica e financeira afetou os migrantes nessas diferentes áreas.

9.
Solicitar à OEA que continue o trabalho de criação de um banco de dados que complemente os já existentes sobre estruturas jurídicas e normas vigentes relacionadas com migração, bem como a identificação e o mapeamento dos diferentes programas de trabalhadores temporários de que participem cidadãos dos Estados membros da OEA e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.
10.
Instar a CEAM a que continue seu trabalho e encarregar o Conselho Permanente de fazer, no segundo trimestre de 2010, uma avaliação desse trabalho que considere, entre outros, a racionalização e unificação da gestão do tema da migração na OEA.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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